
Aula 13 3 Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual (DI)
Desvendando o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual: Um Guia Essencial para 
Psicopedagogos e Educadores

Olá, futuro especialista em aprendizagem! Seja bem-vindo à Aula 13 do nosso curso de Psicopedagogia e 
Dificuldades de Aprendizagem. Sei que a jornada pode ser cansativa, mas a cada passo, você se torna mais apto a 
transformar vidas. Hoje, mergulharemos em um tema de extrema relevância: o Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual (DI), uma condição que, por muito tempo, foi mal compreendida e estigmatizada.

Você já se perguntou como podemos oferecer o suporte mais adequado para cada indivíduo, respeitando suas 
particularidades e potencialidades? Ou como diferenciar desafios complexos na aprendizagem? Esta aula é a sua 
bússola para navegar por essas questões. Compreender o DI não é apenas sobre diagnosticar, mas sobre construir 
pontes para a inclusão e o desenvolvimento pleno.

Ao final desta aula, você será capaz de definir o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual com base em critérios 
atualizados, diferenciar o DI de outras dificuldades de aprendizagem, e identificar as abordagens pedagógicas 
mais eficazes para promover a autonomia e a participação social de pessoas com DI. Prepare-se para desmistificar 
conceitos e fortalecer sua prática profissional.

Nesta jornada, exploraremos a definição e os critérios diagnósticos do DI, seus níveis de severidade, e faremos 
uma distinção crucial entre DI e as Dificuldades de Aprendizagem específicas. Em seguida, focaremos nas 
abordagens pedagógicas que realmente fazem a diferença e como elas podem impulsionar o desenvolvimento da 
autonomia. Tudo isso, claro, à luz das mais recentes descobertas da neurociência e das diretrizes legais de 
inclusão. Vamos começar?



O Que é o Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual? Desmistificando Conceitos
Imagine uma orquestra onde cada músico tem seu próprio ritmo e instrumento, mas o objetivo é tocar em 
harmonia. No desenvolvimento humano, a aprendizagem e as habilidades se desdobram de maneiras únicas para 
cada pessoa. No entanto, para alguns, o ritmo de desenvolvimento de certas habilidades intelectuais e adaptativas 
pode ser significativamente diferente, e é aí que entra o conceito de Transtorno do Desenvolvimento Intelectual 
(DI).

Por muito tempo, o DI foi conhecido por termos como "retardo mental", uma nomenclatura que carregava um peso 
pejorativo e estigmatizante. A evolução da ciência e da compreensão social nos levou a uma perspectiva mais 
humana e funcional. Hoje, entendemos o DI não como uma doença, mas como uma condição do 
neurodesenvolvimento caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no 
comportamento adaptativo.

Essa mudança de terminologia reflete uma transformação profunda na forma como a sociedade e a educação 
encaram a diversidade humana. Não se trata mais de focar apenas no "déficit", mas de reconhecer as 
necessidades de suporte e as potencialidades de cada indivíduo. A neurociência, por exemplo, nos mostra que o 
cérebro é incrivelmente plástico e que, com as intervenções corretas, novas conexões podem ser formadas e 
habilidades desenvolvidas, mesmo em contextos de DI.

Pense em um mapa de navegação: para algumas pessoas, o caminho é mais direto e intuitivo; para outras, o mapa 
pode ter desvios, exigir mais atenção aos detalhes ou a utilização de ferramentas auxiliares. O DI é como ter um 
mapa que exige um tipo diferente de leitura e estratégias de navegação específicas, mas que ainda assim leva a 
destinos significativos.

Evolução da 
Terminologia

De "retardo mental" para 
"Transtorno do 
Desenvolvimento Intelectual"

Mudança reflete visão mais 
humana e funcional

Foco nas necessidades de 
suporte, não apenas no 
déficit

Visão Atual
Condição do 
neurodesenvolvimento

Limitações no funcionamento 
intelectual

Limitações no 
comportamento adaptativo

Perspectiva da 
Neurociência

Plasticidade cerebral

Possibilidade de formar 
novas conexões

Desenvolvimento de 
habilidades com 
intervenções adequadas



As Duas Colunas do DI: Funcionamento 
Intelectual e Comportamento Adaptativo
Para compreender o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual, precisamos olhar para duas grandes "colunas" 
que o sustentam: o funcionamento intelectual e o comportamento adaptativo. Ambas são cruciais e devem ser 
avaliadas em conjunto, pois uma não explica a outra por completo. É como ter um carro potente (funcionamento 
intelectual) que não consegue sair da garagem porque o motorista não sabe manobrar (comportamento 
adaptativo).

O funcionamento intelectual refere-se à capacidade de raciocínio, resolução de problemas, planejamento, 
pensamento abstrato, julgamento, aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experiência. Tradicionalmente, 
isso era medido principalmente pelo Quociente de Inteligência (QI). No entanto, a visão moderna vai além de um 
único número, considerando a complexidade das funções cognitivas.

Já o comportamento adaptativo diz respeito à forma como o indivíduo lida com as demandas da vida cotidiana e 
com a independência social. Ele engloba três domínios principais:

Domínio Conceitual

Habilidades de linguagem

Leitura e escrita

Raciocínio matemático

Memória

Conhecimentos gerais

Domínio Social

Habilidades interpessoais

Responsabilidade social

Autoestima

Ingenuidade

Seguimento de regras

Evitação de vitimização

Domínio Prático

Habilidades de autocuidado

Responsabilidades domésticas

Uso do dinheiro

Segurança

Lazer

Habilidades ocupacionais

A interação entre essas duas colunas é o que define o DI. Uma pessoa pode ter um QI abaixo da média, mas se 
suas habilidades adaptativas forem suficientes para a vida diária com suporte mínimo, ela pode não se enquadrar 
nos critérios de DI. Por outro lado, alguém com um QI limítrofe, mas com grandes dificuldades em se adaptar 
socialmente ou cuidar de si, pode sim ser diagnosticado com DI.



Os Critérios Diagnósticos do DI: Um Olhar 
Detalhado pelo DSM-5
A compreensão do Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (DI) ganhou um novo contorno com a publicação do 
DSM-5 (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 5ª edição). Este manual é uma ferramenta 
essencial para profissionais da saúde e educação, pois estabelece os critérios claros para o diagnóstico, 
garantindo uma linguagem comum e uma abordagem mais consistente.

O DSM-5 define o DI com base em três critérios principais, que devem ser preenchidos para que o diagnóstico seja 
estabelecido. É como um quebra-cabeça de três peças: todas precisam estar no lugar para formar a imagem 
completa.

1

Déficits nas Funções 
Intelectuais
Raciocínio, resolução de 
problemas, planejamento, 
pensamento abstrato, 
julgamento, aprendizagem 
acadêmica e aprendizagem 
pela experiência. Confirmados 
por avaliação clínica e testes de 
inteligência padronizados.

2

Déficits no 
Comportamento 
Adaptativo
Falha no cumprimento dos 
padrões de desenvolvimento e 
socioculturais para 
independência pessoal e 
responsabilidade social. 
Limitam o funcionamento em 
atividades da vida diária em 
múltiplos ambientes.

3

Início Durante o Período 
do Desenvolvimento
Os déficits intelectuais e 
adaptativos devem ocorrer 
durante a infância ou 
adolescência, antes dos 18 
anos. Isso diferencia o DI de 
condições adquiridas na vida 
adulta.

O Critério A foca nos déficits nas funções intelectuais, como raciocínio, resolução de problemas, planejamento, 
pensamento abstrato, julgamento, aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experiência. Esses déficits são 
confirmados tanto por avaliação clínica quanto por testes de inteligência padronizados e individualizados. É 
importante ressaltar que um resultado de QI isolado não é suficiente para o diagnóstico; ele deve ser interpretado 
no contexto clínico completo.

O Critério B aborda os déficits no comportamento adaptativo, que resultam em falha no cumprimento dos 
padrões de desenvolvimento e socioculturais para a independência pessoal e a responsabilidade social. Como 
vimos, isso inclui os domínios conceitual, social e prático. Esses déficits limitam o funcionamento em uma ou mais 
atividades da vida diária, como comunicação, participação social e vida independente, em múltiplos ambientes, 
como casa, escola, trabalho e comunidade.

Por fim, o Critério C estabelece que o início dos déficits intelectuais e adaptativos deve ocorrer durante o período 
do desenvolvimento. Isso significa que o DI não é uma condição adquirida na vida adulta, mas sim uma condição 
que se manifesta durante a infância ou adolescência, antes dos 18 anos. Essa temporalidade é crucial para 
diferenciar o DI de outras condições que podem afetar a cognição em fases posteriores da vida.



A Importância da Avaliação Multidisciplinar 
no Diagnóstico
A complexidade do Transtorno do Desenvolvimento Intelectual exige que o diagnóstico não seja feito por um único 
profissional ou com base em um único teste. Pelo contrário, ele é o resultado de uma avaliação multidisciplinar 
cuidadosa, envolvendo psicólogos, psicopedagogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, médicos e 
educadores. Cada um desses olhares contribui com uma peça fundamental para o quebra-cabeça.

Imagine que você está tentando montar um aparelho eletrônico complexo. Você não usaria apenas uma chave de 
fenda, certo? Precisaria de diferentes ferramentas 3 um multímetro, um ferro de solda, um alicate 3 e talvez até um 
manual de instruções detalhado. Da mesma forma, para diagnosticar o DI, precisamos de uma gama de 
"ferramentas" e a expertise de diferentes "especialistas".

Essa abordagem integrada garante que o diagnóstico seja preciso, abrangente e, o mais importante, que ele sirva 
como ponto de partida para um plano de intervenção verdadeiramente eficaz e individualizado. Sem essa visão 
holística, corremos o risco de focar apenas em um aspecto, perdendo a oportunidade de oferecer o suporte 
completo que a pessoa com DI necessita para se desenvolver.

Psicólogo
Aplica testes de QI e avalia o 

funcionamento cognitivo geral.

Psicopedagogo
Observa o processo de 
aprendizagem e identifica estratégias 
de ensino.

Fonoaudiólogo
Avalia a comunicação e a 
linguagem em diferentes 
contextos.

Terapeuta Ocupacional
Analisa as habilidades de vida diária 
e a autonomia.

Médico
Investiga possíveis causas orgânicas 

e comorbidades.

Educador
Observa o desempenho e a 

interação no ambiente escolar.



Níveis de Severidade do DI: Além do QI, o 
Foco no Suporte Necessário
Antigamente, a severidade do Transtorno do Desenvolvimento Intelectual era quase que exclusivamente 
determinada pelo Quociente de Inteligência (QI). No entanto, essa abordagem se mostrou limitada, pois um número 
não reflete a complexidade das necessidades de suporte de um indivíduo em seu dia a dia. A visão atual, adotada 
pelo DSM-5, desloca o foco para o nível de suporte necessário em cada um dos domínios adaptativos (conceitual, 
social e prático).

Pense em uma escada com diferentes degraus. Cada degrau representa um nível de severidade, mas o que 
realmente importa não é a altura do degrau em si, e sim o quanto de ajuda a pessoa precisa para subir cada um 
deles. Essa perspectiva é muito mais funcional e orientada para a intervenção.

Nível Domínio Conceitual Domínio Social Domínio Prático

Leve Dificuldades na 
aprendizagem 
acadêmica

Imaturidade nas 
relações sociais

Pode precisar de apoio 
em tarefas complexas

Moderado Habilidades acadêmicas 
em nível elementar

Amizades bem-
sucedidas, mas com 
dificuldades de 
percepção social

Necessita de tempo 
prolongado para 
independência

Grave Pouca compreensão da 
linguagem escrita

Linguagem limitada, 
foco em relações 
familiares

Requer supervisão 
constante

Profundo Habilidades conceituais 
envolvem o mundo 
físico

Compreensão muito 
limitada da 
comunicação

Dependência total para 
cuidados físicos

Os níveis de severidade são classificados em: Leve, Moderado, Grave e Profundo.

DI Leve: Indivíduos podem ter dificuldades na aprendizagem acadêmica, mas geralmente conseguem 
desenvolver habilidades sociais e de comunicação. Podem alcançar independência pessoal e social com 
suporte mínimo, como um "empurrãozinho" ou lembretes. Muitos conseguem empregos e vivem de forma 
independente com apoio.

DI Moderado: Apresentam atrasos significativos no desenvolvimento conceitual, social e prático. Podem 
aprender habilidades de autocuidado e comunicação, mas necessitam de supervisão e suporte contínuo para 
viver e trabalhar. A aprendizagem acadêmica é limitada, mas podem adquirir habilidades funcionais.

DI Grave: Possuem déficits acentuados em todas as áreas. A comunicação é limitada, e o cuidado pessoal 
exige supervisão constante. A aprendizagem de habilidades acadêmicas é muito restrita, focando em 
habilidades funcionais básicas. Necessitam de suporte extensivo em todas as atividades diárias.

DI Profundo: Caracterizado por déficits globais muito significativos. A comunicação é mínima, e há 
dependência total para o autocuidado. A aprendizagem é extremamente limitada, focada em habilidades 
sensoriais e motoras básicas. Requerem suporte intensivo e contínuo em todos os aspectos da vida.



Implicações dos Níveis de Severidade na 
Vida e na Educação
Compreender os níveis de severidade do DI, com foco no suporte necessário, é fundamental para planejar 
intervenções eficazes e promover a inclusão. Não se trata apenas de uma classificação, mas de um guia para 
adaptar o ambiente, as expectativas e as estratégias de ensino e apoio.

Imagine que você está planejando uma viagem. Se a pessoa que vai com você tem mobilidade reduzida, você não 
escolheria um roteiro cheio de escadas e sem rampas, certo? Você adaptaria o plano para garantir que ela possa 
participar plenamente. Da mesma forma, ao entender o nível de suporte necessário para alguém com DI, podemos 
"adaptar o roteiro" da vida e da educação.

DI Leve
Foco educacional: Estratégias 
de compensação, diferenciação 
pedagógica, apoio em áreas 
específicas.

Vida diária: Desenvolvimento de 
habilidades sociais complexas, 
treinamento vocacional, apoio 
para vida independente.

DI Moderado
Foco educacional: Currículo 
funcional, aprendizagem de 
habilidades práticas, suporte 
individualizado.

Vida diária: Desenvolvimento de 
habilidades de vida diária, 
comunicação funcional, 
participação em atividades 
comunitárias com supervisão.

DI Grave e Profundo
Foco educacional: Habilidades 
funcionais essenciais, 
estimulação sensorial, interação 
social em ambientes 
estruturados.

Vida diária: Qualidade de vida, 
desenvolvimento de 
comunicação alternativa, 
máxima autonomia possível nas 
atividades básicas.

A abordagem multidisciplinar é ainda mais crucial aqui, pois a equipe trabalha em conjunto para identificar as 
necessidades específicas e criar um Plano de Ensino Individualizado (PEI) ou um Plano de Desenvolvimento 
Individual (PDI) que realmente faça a diferença na vida da pessoa.

Plano de Ensino Individualizado (PEI)

Documento elaborado pela equipe multidisciplinar

Define metas específicas de aprendizagem

Estabelece estratégias pedagógicas 
personalizadas

Identifica recursos necessários

Determina formas de avaliação adequadas

Benefícios da Abordagem Individualizada

Respeito ao ritmo de aprendizagem

Valorização das potencialidades

Foco nas necessidades reais

Promoção da autonomia progressiva

Inclusão efetiva nos diversos ambientes



A Grande Confusão: DI vs. Dificuldades de 
Aprendizagem (DA)
Um dos maiores desafios para psicopedagogos e educadores é diferenciar o Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual (DI) das Dificuldades de Aprendizagem (DA). Embora ambos afetem o desempenho escolar, suas 
naturezas e implicações são bastante distintas. Confundi-los pode levar a intervenções inadequadas e, 
consequentemente, à frustração tanto para o aluno quanto para os profissionais.

Pense em um carro. Uma Dificuldade de Aprendizagem é como ter um pneu furado: o carro, no geral, funciona 
bem, mas há um problema específico que impede seu movimento suave. Com o reparo certo (intervenção focada), 
o carro volta a rodar normalmente. Já o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual é como ter um motor que 
funciona de forma diferente, com uma capacidade de processamento geral mais limitada. Não é um problema em 
uma peça específica, mas na forma como o motor inteiro opera.

Dificuldades de Aprendizagem (DA)
Também conhecidas como Transtornos Específicos 

de Aprendizagem (TEA), são condições 
neurobiológicas que afetam a capacidade de 

adquirir e usar habilidades acadêmicas específicas.

Dislexia: dificuldade na leitura

Disgrafia/Disortografia: dificuldade na escrita

Discalculia: dificuldade na matemática

Característica crucial: a inteligência geral está 
dentro da média ou acima dela. A dificuldade é 

específica e não generalizada.

Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual (DI)

Envolve déficits significativos e generalizados tanto 
no funcionamento intelectual quanto no 

comportamento adaptativo.

As dificuldades não se restringem a uma área 
acadêmica, mas afetam:

Capacidade de raciocínio

Resolução de problemas

Adaptação em múltiplos domínios da vida

O impacto é global e afeta o funcionamento em 
diversos contextos.



Distinções Cruciais e o Impacto na 
Intervenção
A distinção entre DI e DA é vital porque ela direciona a abordagem pedagógica e terapêutica. Uma intervenção 
para Dislexia, por exemplo, focará em estratégias fonológicas e multissensoriais para a leitura, enquanto uma 
intervenção para DI abordará o desenvolvimento de habilidades adaptativas e o raciocínio em um contexto mais 
amplo.

Vamos detalhar as diferenças em um quadro comparativo:

Característica Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual (DI)

Dificuldades de Aprendizagem 
(DA)

Natureza Déficits globais no funcionamento 
intelectual e adaptativo.

Dificuldade específica em uma ou 
mais áreas acadêmicas.

Inteligência Geral Abaixo da média (QI geralmente < 
70).

Dentro da média ou acima dela.

Áreas Afetadas Raciocínio, resolução de 
problemas, adaptabilidade social 
e prática (generalizado).

Leitura, escrita, matemática 
(específico).

Início Durante o período do 
desenvolvimento 
(infância/adolescência).

Geralmente evidente na idade 
escolar, mas pode ser percebido 
antes.

Intervenção Foco em habilidades adaptativas, 
currículo funcional, suporte 
abrangente.

Foco em estratégias 
compensatórias e reabilitação da 
área específica.

Exemplo Dificuldade em compreender 
conceitos abstratos e realizar 
tarefas diárias.

Dificuldade em decodificar 
palavras, mas boa compreensão 
oral e raciocínio.

A avaliação psicopedagógica é a chave para essa diferenciação. Através de instrumentos específicos, observação 
clínica e análise do histórico de desenvolvimento, o psicopedagogo pode identificar se as dificuldades são 
específicas de uma área ou se indicam um padrão mais abrangente que aponta para o DI. Essa clareza é o primeiro 
passo para construir um caminho de sucesso para o aluno.

Avaliação Detalhada
Instrumentos específicos, 
observação clínica, análise do 
histórico

Diagnóstico Diferencial
Identificação precisa: DI ou DA 
específica

Intervenção Direcionada
Estratégias adequadas às 
necessidades reais do aluno



Abordagens Pedagógicas Inclusivas: 
Construindo Pontes para o Aprendizado
Uma vez compreendido o Transtorno do Desenvolvimento Intelectual, o próximo passo é crucial: como podemos, 
como psicopedagogos e educadores, construir pontes eficazes para o aprendizado e o desenvolvimento? A 
resposta reside em abordagens pedagógicas inclusivas, que reconhecem a diversidade e adaptam o ensino às 
necessidades individuais, em vez de esperar que o aluno se adapte a um modelo único.

Pense em um jardim. Cada planta tem suas próprias necessidades de luz, água e solo. Você não regaria um cacto 
da mesma forma que uma orquídea, certo? Da mesma forma, na educação, não podemos aplicar a mesma 
metodologia para todos os alunos. Para aqueles com DI, precisamos de um "solo" mais nutritivo e "rega" mais 
direcionada.

A Diferenciação Pedagógica é a espinha dorsal dessa abordagem. Ela envolve ajustar o conteúdo, o processo, os 
produtos e o ambiente de aprendizagem para atender às necessidades de cada aluno. Para o DI, isso pode 
significar:

Conteúdo
Simplificar informações

Usar linguagem concreta

Dividir tarefas em etapas menores

Priorizar conteúdos funcionais

Processo
Oferecer múltiplos meios de representação 
(visual, auditivo, tátil)

Proporcionar mais tempo para processamento

Utilizar instrução direta e repetitiva

Incorporar interesses do aluno

Produtos
Aceitar diferentes formas de demonstrar 
conhecimento (oral, prático, visual)

Reduzir a quantidade de tarefas

Adaptar critérios de avaliação

Valorizar o processo, não apenas o resultado

Ambiente
Reduzir distrações

Oferecer apoio visual

Promover a colaboração

Criar espaços de acolhimento e pertencimento

A Neurociência Aplicada à Educação nos oferece insights valiosos. Sabemos que o cérebro de pessoas com DI 
pode processar informações de forma diferente, mas também possui plasticidade. Isso significa que, com 
estratégias baseadas em evidências, podemos estimular novas conexões neurais e fortalecer habilidades. Por 
exemplo, o uso de multissensorialidade (envolver visão, audição, tato) pode potencializar a aprendizagem, pois 
ativa diferentes áreas cerebrais.



Estratégias Práticas e o Papel do Plano de 
Ensino Individualizado (PEI)
A teoria é importante, mas a prática é onde a mágica acontece. Para alunos com Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual, algumas estratégias pedagógicas se mostram particularmente eficazes:

Estratégias Eficazes

Instrução Direta e Explícita: Apresentar 
informações de forma clara, passo a passo, com 
demonstrações e prática guiada. Evitar 
ambiguidades.

Uso de Apoios Visuais: Agendas visuais, cartões 
com instruções, diagramas, vídeos. O concreto 
ajuda a organizar o pensamento e a memória.

Repetição e Reforço Positivo: A repetição 
espaçada consolida o aprendizado. O 
reconhecimento e a celebração de pequenas 
conquistas motivam e fortalecem a autoestima.

Aprendizagem por Modelagem: Demonstrar a 
tarefa e permitir que o aluno imite, com feedback 
imediato.

Currículo Funcional: Focar em habilidades que 
terão aplicação direta na vida diária do aluno, como 
habilidades de autocuidado, comunicação social e 
autonomia.

A peça central para a implementação dessas estratégias é o Plano de Ensino Individualizado (PEI). O PEI é um 
documento vivo, construído pela equipe multidisciplinar em colaboração com a família e o próprio aluno (quando 
possível). Ele descreve as metas de aprendizagem específicas, as estratégias pedagógicas a serem utilizadas, os 
recursos necessários e as formas de avaliação.

Componentes do PEI
Dados de identificação do aluno

Avaliação inicial (potencialidades e 
necessidades)

Metas de aprendizagem específicas e 
mensuráveis

Estratégias pedagógicas personalizadas

Recursos e suportes necessários

Critérios e métodos de avaliação

Cronograma de revisão

Exemplo de Meta no PEI
"O aluno será capaz de identificar e nomear 5 
objetos de uso pessoal (escova de dentes, 
sabonete, toalha, etc.) com 80% de acerto, 
utilizando apoio visual, em 3 meses."

Estratégias:

Uso de flashcards com imagens reais

Prática no ambiente natural (banheiro)

Reforço positivo a cada acerto

Revisão diária em momentos específicos

Um PEI bem elaborado para um aluno com DI garante que o ensino seja intencional, mensurável e alinhado às 
necessidades reais do aluno. É uma ferramenta que orienta a prática pedagógica e permite acompanhar o 
progresso de forma objetiva, celebrando cada conquista e ajustando as estratégias quando necessário.



O Desenvolvimento da Autonomia: Um 
Objetivo Maior
Além da aquisição de conhecimentos acadêmicos, um dos objetivos mais nobres e transformadores na educação 
de pessoas com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual é o desenvolvimento da autonomia. Autonomia não 
significa fazer tudo sozinho, mas sim ter a capacidade de fazer escolhas, tomar decisões e participar ativamente 
da própria vida, com o suporte necessário. É sobre ser protagonista da própria história.

Pense em construir uma ponte. Não se trata apenas de colocar os pilares, mas de garantir que a ponte seja segura, 
funcional e conecte dois pontos importantes. O desenvolvimento da autonomia é essa ponte que conecta o 
indivíduo com DI à sua comunidade, permitindo-lhe transitar com mais liberdade e confiança.

Para promover a autonomia, precisamos focar no ensino de habilidades adaptativas em todos os domínios:

Autocuidado
Vestir-se, higiene pessoal, alimentação. Estas 
habilidades formam a base da independência 
pessoal e da dignidade.

Habilidades Domésticas
Organizar o quarto, ajudar em tarefas simples 
da casa. Contribuem para o sentimento de 
pertencimento e responsabilidade.

Comunicação Funcional
Expressar necessidades, desejos, sentimentos. 
Fundamental para a autodeterminação e 
participação social.

Habilidades Sociais
Interagir com colegas, seguir regras sociais, 
resolver pequenos conflitos. Essenciais para a 
inclusão e o bem-estar.

Uso da Comunidade
Comprar em lojas, usar transporte público, 
participar de atividades de lazer. Ampliam 
horizontes e oportunidades.

Habilidades Vocacionais
Preparação para o trabalho, responsabilidade, 
pontualidade. Abrem portas para a realização 
pessoal e profissional.

A abordagem multidisciplinar é, novamente, essencial aqui. O psicopedagogo pode trabalhar as habilidades de 
organização e planejamento, o fonoaudiólogo a comunicação funcional, o terapeuta ocupacional as habilidades 
motoras finas e grossas para o autocuidado, e o psicólogo o desenvolvimento socioemocional. A colaboração 
entre esses profissionais garante que o ensino de autonomia seja consistente e integrado em todos os ambientes 
da vida do indivíduo.



Estratégias para Fomentar a Autonomia no 
Dia a Dia
Promover a autonomia de pessoas com DI requer intencionalidade e estratégias bem definidas no cotidiano, tanto 
em casa quanto na escola e na comunidade. Não é algo que acontece por acaso, mas sim um processo contínuo 
de aprendizagem e empoderamento.

Treinamento em Cadeia (Chaining)

Imagine que você quer ensinar uma criança a escovar os dentes. 
Em vez de dar todas as instruções de uma vez, você divide a 
tarefa em pequenas etapas (pegar a escova, colocar a pasta, 
molhar, escovar os dentes de cima, etc.). Você pode ensinar a 
cadeia de frente (começando pelo primeiro passo) ou de trás 
(começando pelo último, que é o mais reforçador). Essa técnica 
permite que a pessoa aprenda uma habilidade complexa passo a 
passo, construindo confiança a cada etapa dominada.

Uso de Rotinas e Agendas Visuais

Pessoas com DI se beneficiam enormemente da previsibilidade e 
da estrutura. Uma agenda visual, com fotos ou símbolos das 
atividades do dia, ajuda a organizar o tempo, a antecipar o que virá 
e a realizar tarefas de forma mais independente. Por exemplo, uma 
sequência de imagens para "acordar", "escovar os dentes", "tomar 
café" e "ir para a escola" pode empoderar o aluno a seguir sua 
rotina matinal com menos dependência.

Oportunidades de Escolha

É fundamental oferecer oportunidades de escolha e permitir que o 
indivíduo experimente as consequências naturais de suas 
decisões (com segurança). Mesmo pequenas escolhas, como 
"qual camiseta você quer vestir?" ou "qual atividade você quer 
fazer primeiro?", contribuem para o senso de controle e agência. O 
erro deve ser visto como uma oportunidade de aprendizado, não 
como um fracasso.

1Modelagem
Demonstrar a tarefa para que o aluno observe 

e depois imite.

2 Instrução Direta
Explicar cada passo de forma clara e concreta.

3Prática Guiada
Realizar a tarefa junto com o aluno, 

oferecendo apoio físico quando necessário.
4 Prática Independente

Permitir que o aluno realize a tarefa sozinho, 
com supervisão à distância.

5Generalização
Praticar a habilidade em diferentes contextos e 

situações.

Ao adotar essas estratégias, estamos construindo não apenas habilidades, mas também a autoestima e a 
confiança, pilares essenciais para que a pessoa com DI possa viver uma vida mais plena e participativa.



Legislação e Políticas de Inclusão: O 
Alicerce dos Direitos
Nossa jornada pela compreensão do Transtorno do Desenvolvimento Intelectual não estaria completa sem 
abordarmos o alicerce legal que garante os direitos e a inclusão de pessoas com DI no Brasil. A legislação não é 
apenas um conjunto de regras; ela é um farol que guia as práticas e assegura que a dignidade e o potencial de 
cada indivíduo sejam respeitados e promovidos.

Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNESPEI)
Estabelecida em 2008, determina que:

A educação especial deve ser transversal a 
todos os níveis de ensino

O atendimento educacional especializado (AEE) 
deve ser oferecido em salas de recursos 
multifuncionais

A escola regular é o lugar de direito de todos os 
alunos, incluindo aqueles com DI

Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 
13.146/2015)
Também conhecida como Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, inova ao:

Adotar o modelo social da deficiência

Garantir o direito à educação inclusiva em todos 
os níveis

Assegurar o acesso a tecnologias assistivas e 
adaptações razoáveis

Proibir qualquer forma de discriminação

A Lei Brasileira de Inclusão entende a deficiência como o resultado da interação entre as características da 
pessoa e as barreiras do ambiente. Ou seja, a deficiência não está na pessoa, mas nas barreiras que a sociedade 
impõe.

Para o DI, a LBI garante o direito à educação inclusiva em todos os níveis, o acesso a tecnologias assistivas, a 
adaptações razoáveis e a um Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) ou PEI. Ela também proíbe 
qualquer forma de discriminação e assegura a participação plena e efetiva na sociedade.

Como psicopedagogos, é nosso dever conhecer e aplicar essas leis, atuando como defensores dos direitos das 
pessoas com DI, garantindo que as escolas e a sociedade ofereçam as condições necessárias para que elas 
floresçam. A inclusão não é um favor, mas um direito.

Dica profissional: Mantenha-se atualizado sobre a legislação e as políticas públicas relacionadas à 
inclusão. Elas são ferramentas poderosas para defender os direitos de seus alunos e orientar famílias 
sobre os recursos disponíveis.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao final da nossa aula sobre Transtorno do Desenvolvimento Intelectual. Percorremos um caminho que 
nos levou da desmistificação de conceitos à compreensão dos critérios diagnósticos, dos níveis de severidade às 
abordagens pedagógicas mais eficazes, sempre com o foco no desenvolvimento da autonomia e na importância da 
legislação inclusiva.

1

Visão Holística
Lembre-se que o DI é uma 
condição do 
neurodesenvolvimento que 
exige um olhar holístico e 
multidisciplinar.

2

Diagnóstico Diferencial
Diferencie sempre o DI das 
Dificuldades de Aprendizagem 
específicas para uma 
intervenção assertiva.

3

Foco na Autonomia
Priorize o desenvolvimento de 
habilidades adaptativas e a 
autonomia em seus planos de 
intervenção.

4

Uso do PEI
Utilize o PEI como sua ferramenta principal para 
individualizar o ensino e o suporte.

5

Defesa de Direitos
Seja um agente de inclusão, conhecendo e 
aplicando os direitos garantidos pela legislação 
brasileira.

Autoavaliação

Qual dos seguintes critérios é essencial para o diagnóstico de Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (DI), 
de acordo com o DSM-5?

1.

Presença de dificuldades específicas em leitura ou escrita.a.

Início dos déficits intelectuais e adaptativos após os 18 anos de idade.b.

Déficits significativos no funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo.c.

QI abaixo de 70 como único critério diagnóstico.d.

A principal diferença entre Transtorno do Desenvolvimento Intelectual (DI) e Dificuldades de Aprendizagem 
(DA) reside no fato de que:

2.

O DI é uma condição adquirida na vida adulta, enquanto a DA é congênita.a.

O DI afeta a inteligência geral e o comportamento adaptativo, enquanto a DA é específica a uma área 
acadêmica com inteligência preservada.

b.

A DA requer intervenção multidisciplinar, enquanto o DI pode ser tratado por um único profissional.c.

O DI é sempre mais grave que a DA, independentemente do nível de suporte.d.

Ao planejar a intervenção para um aluno com DI, a abordagem que foca no nível de suporte necessário para as 
atividades diárias, em vez de apenas no QI, é mais eficaz porque:

3.

Elimina a necessidade de testes de inteligência.a.

Permite classificar o aluno em categorias mais rígidas.b.

Orienta a criação de estratégias pedagógicas e de apoio mais individualizadas e funcionais.c.

Garante que o aluno se adapte ao currículo padrão sem modificações.d.

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNESPEI) são fundamentais para a atuação do psicopedagogo com pessoas com DI, pois:

4.

Determinam que pessoas com DI devem ser educadas em escolas especiais.a.

Proíbem qualquer forma de adaptação curricular para alunos com DI.b.

Garantem o direito à educação inclusiva e o acesso a suportes e adaptações razoáveis.c.

Limitam o papel do psicopedagogo apenas ao diagnóstico, sem intervenção.d.

Descreva brevemente como a abordagem multidisciplinar e o Plano de Ensino Individualizado (PEI) se 
complementam para promover a autonomia de uma pessoa com Transtorno do Desenvolvimento Intelectual.

5.

Gabarito: 1. c) | 2. b) | 3. c) | 4. c)

Conexão com a Próxima Aula:

Na próxima aula, a Aula 14 3 Outras Condições que Afetam a Aprendizagem, expandiremos nosso conhecimento 
para além do DI, explorando outros transtornos e condições que podem impactar o processo de aprendizagem, 
como o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), 
aprofundando ainda mais sua capacidade de identificar e intervir.

Recursos Adicionais:

Associação Americana de Deficiências Intelectuais e do Desenvolvimento (AAIDD): Para aprofundar nos 
conceitos e classificações atualizadas.

Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015): Para consulta direta da legislação e seus artigos.

Artigos científicos sobre Neurociência e DI: Para entender as bases cerebrais e as intervenções baseadas em 
evidências.



Nota Importante
NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Lembrete para Prática Profissional

Como psicopedagogos e educadores, temos a responsabilidade ética de nos mantermos atualizados 
sobre as melhores práticas e evidências científicas no trabalho com pessoas com Transtorno do 
Desenvolvimento Intelectual. A formação continuada é essencial para uma atuação eficaz e humanizada.

3
Critérios Diagnósticos

O DSM-5 estabelece três critérios 
essenciais para o diagnóstico do 
Transtorno do Desenvolvimento 

Intelectual.

4
Níveis de Severidade

O DI é classificado em quatro níveis 
de severidade, com base no suporte 
necessário: leve, moderado, grave e 

profundo.

6
Domínios Adaptativos

Foram apresentados seis domínios 
principais de habilidades 

adaptativas a serem desenvolvidos 
para promover a autonomia.


